
I SÉRIE

Sexta-feira, 26 de junho de 2020 Número 123

ÍNDICE
Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.º 30/2020:

Recomenda ao Governo que promova boas práticas de deposição de resíduos 
de materiais e equipamentos de proteção individual, para efeitos de prevenção 
do contágio do novo coronavírus (SARS-CoV-2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3

Resolução da Assembleia da República n.º 31/2020:

Recomenda ao Governo que promova a igualdade e valorize os salários dos 
trabalhadores das instituições particulares de solidariedade social. . . . . . . . .  4

Presidência do Conselho de Ministros
Decreto-Lei n.º 28/2020:

Transpõe diversas diretivas de adaptação ao progresso técnico em matéria de 
substâncias perigosas em equipamento elétrico e eletrónico  . . . . . . . . . . . . .  5

Declaração de Retificação n.º 24/2020:

Retifica o Decreto-Lei n.º 27/2020, de 17 de junho, da Modernização do Estado 
e da Administração Pública, que altera a orgânica das comissões de coorde-
nação e desenvolvimento regional, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 116, de 17 de junho de 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12

Educação
Portaria n.º 159/2020:

Define as normas aplicáveis à requisição, emissão, funcionamento e utilização 
do cartão de acesso a zona com condições especiais de acesso e permanência 
de adeptos (ZCEAP), abreviadamente designado «cartão do adepto», bem 
como aprova os respetivos modelo e características. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
Portaria n.º 160/2020:

Alarga o prazo de vigência da medida excecional relativa às comparticipações 
financeiras da segurança social, aprovado através da Portaria n.º 85-A/2020, 
de 3 de abril  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  22



N.º 123 26 de junho de 2020 Pág. 2

Diário da República, 1.ª série

Região Autónoma da Madeira
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 23/2020/M:
Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei sobre comissões de 
inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas — primeira 
alteração à Lei n.º 48/2014, de 28 de julho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  24



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 123 26 de junho de 2020 Pág. 3 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 30/2020

Sumário: Recomenda ao Governo que promova boas práticas de deposição de resíduos de mate-
riais e equipamentos de proteção individual, para efeitos de prevenção do contágio do 
novo coronavírus (SARS-CoV-2).

Recomenda ao Governo que promova boas práticas de deposição de resíduos de materiais e equipamentos 
de proteção individual, para efeitos de prevenção do contágio do novo coronavírus (SARS -CoV -2)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Promova, com caráter de urgência, de forma ampla e com âmbito nacional, uma intensa 
campanha de informação e esclarecimento aos cidadãos sobre as melhores práticas de deposi-
ção de resíduos usados para prevenção do contágio do novo coronavírus (SARS -CoV -2), como 
máscaras, lenços e luvas, que alerte a população para os riscos de saúde pública decorrentes da 
incorreta deposição de resíduos desses materiais de proteção individual.

2 — Desenvolva uma campanha integrada de comunicação multimeios — com recurso aos 
canais próprios e aos media tradicionais e digitais, nacionais e locais, com maiores níveis de 
audiência e redes sociais, bem como às entidades gestoras de resíduos e às autarquias — com 
vista à sensibilização e formação das populações relativamente às práticas corretas a aplicar no 
acondicionamento e depósito de resíduos urbanos, no contexto da atual crise sanitária, alertando 
não só para o risco que estes podem representar para os trabalhadores dos sistemas de recolha 
e tratamento de resíduos, mas também para as consequências ao nível da salubridade pública e 
ambiental e para os problemas que poderão advir de um acondicionamento e depósito inadequado 
de resíduos na rede de contentorização disponível.

3 — Incentive a produção, a comercialização e a utilização de máscaras sociais reutilizáveis 
e outros materiais de proteção individual reutilizáveis, de acordo com as normas já estabelecidas 
pelo Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Portugal (CITEVE), sempre que a 
proteção da saúde pública o justifique.

4 — Garanta, em articulação com as autarquias e operadores económicos locais, um sistema 
de depósito e recolha de resíduos adequado a locais de elevada afluência de pessoas, assegurando 
o reforço de contentores de lixo indiferenciado, devidamente sinalizados, junto de empresas de 
grande dimensão, com mais de 20 trabalhadores, como supermercados, ou próximo de parques 
de estacionamento e caixas automáticas de multibanco, hospitais, escolas e transportes públicos.

Aprovada em 28 de maio de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113334425 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 31/2020

Sumário: Recomenda ao Governo que promova a igualdade e valorize os salários dos trabalha-
dores das instituições particulares de solidariedade social.

Recomenda ao Governo que promova a igualdade e valorize os salários dos trabalhadores
das instituições particulares de solidariedade social

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que, no âmbito das negociações do Programa de Celebração ou Alargamento 
de Acordos de Cooperação para o Desenvolvimento de Respostas Sociais (PROCOOP) e das 
regras e do valor dos acordos do PROCOOP, celebrados entre o Estado (por via da Segurança 
Social) e as instituições do terceiro setor, estabeleça um plano plurianual para a equiparação das 
tabelas salariais pagas pelas instituições particulares de solidariedade social (IPSS), misericórdias 
e mutualidades às tabelas salariais da Administração Pública, para promover a igualdade e valorizar 
os salários dos trabalhadores das IPSS.

Aprovada em 5 de junho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113334409 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 28/2020

de 26 de junho

Sumário: Transpõe diversas diretivas de adaptação ao progresso técnico em matéria de substân-
cias perigosas em equipamento elétrico e eletrónico.

O Decreto -Lei n.º 79/2013, de 11 de junho, na sua redação atual, estabelece as regras 
relativas à restrição da utilização de determinadas substâncias perigosas em equipamentos 
elétricos e eletrónicos (EEE), com o objetivo de contribuir para a proteção da saúde humana e 
do ambiente, incluindo uma valorização e eliminação, ecologicamente corretas, dos resíduos de 
EEE, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 2011/65/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa à restrição do uso de determinadas substâncias 
perigosas em EEE.

O referido decreto -lei tem vindo a ser objeto de sucessivas alterações com vista a as-
segurar a transposição das alterações à Diretiva 2011/65/UE, introduzidas pelas Diretivas 
Delegadas 2012/50/UE e 2012/51/UE, ambas da Comissão, de 10 de outubro de 2012, pelas 
Diretivas Delegadas 2014/1/UE, 2014/2/UE, 2014/3/UE, 2014/4/UE, 2014/5/UE, 2014/6/UE, 
2014/7/UE, 2014/8/UE, 2014/9/UE, 2014/10/UE, 2014/11/UE, 2014/12/UE, 2014/13/UE, 
2014/14/UE, 2014/15/UE e 2014/16/UE, todas da Comissão, de 18 de outubro de 2013, 
pelas Diretivas Delegadas 2014/69/UE, 2014/70/UE, 2014/71/UE, 2014/72/UE, 2014/73/UE, 
2014/74/UE, 2014/75/UE e 2014/76/UE, todas da Comissão, de 13 de março de 2014, pelas 
Diretivas Delegadas (UE) 2015/573 e 2015/574, ambas da Comissão, de 30 de janeiro de 
2015, pela Diretiva Delegada (UE) 2015/863 da Comissão, de 31 de março de 2015, pela 
Diretiva Delegada (UE) 2016/585 da Comissão, de 12 de fevereiro de 2016, pelas Diretivas 
Delegadas (UE) 2016/1028 e 2016/1029, ambas da Comissão, de 19 de abril de 2016, pelas 
Diretivas Delegadas (UE) 2017/1009 e 2017/1010, ambas da Comissão, de 13 de março de 
2017, pela Diretiva Delegada (UE) 2017/1011 da Comissão, de 15 de março de 2017, pela 
Diretiva Delegada (UE) 2017/1975 da Comissão, de 7 de agosto de 2017, pelas Diretivas 
Delegadas (UE) 2018/736, 2018/737 e 2018/738, todas da Comissão, de 27 de fevereiro de 
2018, pelas Diretivas Delegadas (UE) 2018/739, 2018/740, 2018/741 e 2018/742, todas da 
Comissão, de 1 de março de 2018 e pela Diretiva Delegada (UE) 2019/178 da Comissão, de 
16 de novembro de 2018.

A alteração da Diretiva 2011/65/UE pelas Diretivas Delegadas (UE) 2019/169, 2019/170, 
2019/171, 2019/172, 2019/173, 2019/174, 2019/175, 2019/176 e 2019/177, todas da Comissão, 
de 16 de novembro de 2018, torna necessária a adoção do presente decreto -lei, que assegura a 
referida transposição.

Aproveita -se, ainda, a oportunidade para transpor as mais recentes alterações introduzidas, para 
efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, pelas Diretivas Delegadas (UE) 2019/1845 
e 2019/1846, da Comissão e do Conselho, de 8 de agosto de 2019.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas.
Foi promovida a audição do Conselho Nacional do Consumo.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 79/2013, de 11 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 119/2014, de 6 de agosto, 30/2016, de 24 de junho, 61/2017, de 



N.º 123 26 de junho de 2020 Pág. 6

Diário da República, 1.ª série

9 de junho, 137/2017, de 8 de novembro, 41/2018, de 11 de junho, e 59/2019, de 8 de maio, que 
estabelece regras relativas à restrição da utilização de determinadas substâncias perigosas em 
equipamento elétrico e eletrónico (EEE), transpondo para a ordem jurídica interna a:

a) Diretiva Delegada (UE) 2019/169 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de determinados condensadores;

b) Diretiva Delegada (UE) 2019/170 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de PZT para determinados condensadores;

c) Diretiva Delegada (UE) 2019/171 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao cádmio e seus compostos em contactos elétricos;

d) Diretiva Delegada (UE) 2019/172 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção 
aplicável ao chumbo em soldas destinadas a estabelecer uma ligação elétrica viável entre a 
pastilha do semicondutor e o substrato, no interior dos invólucros de circuitos integrados do tipo 
Flip Chip;

e) Diretiva Delegada (UE) 2019/173 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao chumbo e cádmio em tintas de impressão para a aplicação de esmaltes em vidros;

f) Diretiva Delegada (UE) 2019/174 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção apli-
cável ao chumbo do vidro cristal conforme definido na Diretiva 69/493/CEE do Conselho, de 15 de 
dezembro de 1969;

g) Diretiva Delegada (UE) 2019/175 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicá-
vel ao óxido de chumbo na frita de selagem utilizada na montagem de janelas para determinados 
tubos laser;

h) Diretiva Delegada (UE) 2019/176 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao chumbo na camada de revestimento de determinados díodos;

i) Diretiva Delegada (UE) 2019/177 da Comissão, de 16 de novembro de 2018, que altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no que respeita a uma isenção aplicável 
ao chumbo utilizado como ativador no pó fluorescente de lâmpadas de descarga que contenham 
substâncias luminescentes;

j) Diretiva Delegada (UE) 2019/1845 da Comissão, de 8 de agosto de 2019, que altera, para 
efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no respeitante a uma isenção relativa à 
utilização de ftalato de bis(2 -etil -hexilo) (DEHP) em determinados componentes de borracha utili-
zados em sistemas de motores;

k) Diretiva Delegada (UE) 2019/1846 da Comissão, de 8 de agosto de 2019, que altera, para 
efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, no respeitante a uma isenção aplicável ao 
chumbo em soldas utilizadas em determinados motores de combustão.
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Artigo 2.º

Alteração ao anexo I do Decreto -Lei n.º 79/2013, de 11 de junho

O anexo I do Decreto -Lei n.º 79/2013, de 11 de junho, na sua redação atual, é alterado con-
forme o disposto no anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de junho de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — Augusto Ernesto Santos Silva — João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão — Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões — João 
Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 23 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 23 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO I

[...] 

[...] [...]

1 [...]
1(a) [...] [...]
1(b) [...] [...]
1(c) [...]
1(d) [...]
1(e) [...] [...]
1(f) [...]
1(g) [...] [...]
2(a) [...]

2(a)(1) [...] [...]
2(a)(2) [...] [...]
2(a)(3) [...] [...]
2(a)(4) [...] [...]
2(a)(5) [...] [...]

2(b) [...]
2(b)(1) [...] [...]
2(b)(2) [...] [...]
2(b)(3) [...] [...]
2(b)(4) [...] [...]

3 [...]
3(a) [...] [...]
3(b) [...] [...]
3(c) [...] [...]
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[...] [...]

4(a) [...] [...]
4(b) [...]

4(b) -I [...] [...]
4(b) -II [...] [...]
4(b) -III [...] [...]

4(c) [...]
4(c) -I [...] [...]
4(c) -II [...] [...]
4(c) -III [...] [...]
4(d) [...] [...]
4(e) [...]
4(f) [...]
4(g) [...] [...]
5(a) [...]
5(b) [...]
6(a) [...] [...]

6(a) -I [...] [...]
6(b) [...] [...]

6(b) -I [...] [...]
6(b) -II [...] [...]
6(c) [...] [...]
7(a) [...] [...]
7(b) [...]
7(c) -I [...] [...]
7(c) -II Chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de con-

densadores com tensão nominal de 125 V AC, 
250 V DC ou superior.

Não aplicável a aplicações abrangidas pelas entradas 
7 (c) -I e 7 (c) -IV do presente anexo. Caduca em:

— 21 de julho de 2021, para as categorias 1 a 7 e 
10;

— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 
exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

7(c) -III [...] [...]
7 (c) -IV Chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de PZT 

para condensadores incorporados em circuitos 
integrados ou em semicondutores discretos.

Caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 1 a 7 e 

10;
— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 

exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

8(a) [...] [...]
8(b) Cádmio e seus compostos em contactos elétricos. Aplica -se às categorias 8, 9 e 11 e caduca em:

— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 
exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.
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[...] [...]

8(b) -I Cádmio e seus compostos em contactos elétricos 
utilizados em:

— disjuntores,
— controlos de sensores térmicos,
— dispositivos térmicos de proteção de motores 

(exceto dispositivos térmicos de proteção de mo-
tores herméticos),

Aplica -se às categorias 1 a 7 e 10 e caduca em 21 
de julho de 2021.

— interruptores de CA de:
— 6 A ou mais a 250 V CA ou mais, ou
— 12 A ou mais a 125 V CA ou mais,
— interruptores de CC de 20 A ou mais a 18 V CC 

ou mais,
— interruptores para utilização em frequências de 

alimentação de tensão ≥ 200 Hz.
9 [...]

9(b) [...] [...]
9(b) -I [...] [...]
11(a) [...] [...]
11(b) [...] [...]

12 [...] [...]
13(a) [...] [...]
13(b) [...] [...]

13(b) -I [...] [...]
13(b) -II [...] [...]
13(b) -III [...] [...]

14 [...] [...]
15 Chumbo em soldas destinadas a estabelecer uma liga-

ção elétrica viável entre a pastilha do semicondutor 
e o substrato, no interior dos invólucros de circuitos 
integrados do tipo Flip Chip.

Aplica -se às categorias 8, 9 e 11 e caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 

exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

15(a) Chumbo em soldas destinadas a estabelecer uma 
ligação elétrica viável entre a pastilha do semicon-
dutor e o substrato, no interior dos invólucros de 
circuitos integrados do tipo Flip Chip, desde que 
seja cumprido um dos seguintes critérios:

Aplica -se às categorias 1 a 7 e 10 e caduca em 21 
de julho de 2021.

— nó tecnológico de semicondutor de 90 nm ou di-
mensão superior;

— pastilha única de 300 mm2 ou área superior em 
qualquer nó tecnológico de semicondutor;

— invólucros de pastilhas empilhadas com pastilhas 
de 300 mm2 ou área superior, ou interpositores de 
silício de 300 mm2 ou área superior.

16 [...] [...]
17 [...]

18(a) [...] [...]
18(b) Chumbo (teor ponderal não superior a 1 %) como 

ativador no pó fluorescente de lâmpadas de des-
carga, utilizadas como lâmpadas bronzeadoras, 
que contenham substâncias luminescentes como 
BSP (BaSi2O5:Pb).

Caduca em:
— Categorias 1 a 7 e 10: 21 de julho de 2021;
— Categorias 8 e 9, exceto dispositivos médicos de 

diagnóstico in vitro e instrumentos industriais de 
monitorização e controlo: 21 de julho de 2021;

— Dispositivos médicos de diagnóstico in vitro da ca-
tegoria 8: 21 de julho de 2023;

— Instrumentos industriais de monitorização e con-
trolo da categoria 9 e categoria 11: 21 de julho de 
2024.
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[...] [...]

18(b) -I Chumbo (teor ponderal não superior a 1 %) como ati-
vador no pó fluorescente de lâmpadas de descarga, 
utilizadas em equipamento médico de fototerapia, 
que contenham substâncias luminescentes como 
BSP (BaSi2O5:Pb).

É aplicável às categorias 5 e 8, excluindo as aplicações 
abrangidas pela entrada 34 do anexo IV; caduca a 
21 de julho de 2021.

19 [...] [...]
20 [...] [...]
21 Chumbo e cádmio em tintas de impressão para a 

aplicação de esmaltes em vidros, nomeadamente 
de borossilicato e de cal sodada.

Aplica -se às categorias 8, 9 e 11 e caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 

exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

21(a) Cádmio utilizado em vidro impresso a cores para forne-
cer funções de filtragem, utilizado como componente 
em aplicações de iluminação instaladas nos ecrãs 
e painéis de controlo de EEE.

Aplica -se às categorias 1 a 7 e 10, com exceção das 
aplicações abrangidas pela isenção 21 (b) ou pela 
isenção 39, e caduca em 21 de julho de 2021.

21(b) Cádmio em tintas de impressão para a aplicação de 
esmaltes em vidros, nomeadamente de borossilicato 
e de cal sodada.

Aplica -se às categorias 1 a 7 e 10, com exceção das 
aplicações abrangidas pela isenção 21 (a) ou pela 
isenção 39, e caduca em 21 de julho de 2021.

21(c) Chumbo em tintas de impressão para a aplicação 
de esmaltes em vidros, exceto em vidros de bo-
rossilicato.

Aplica -se às categorias 1 a 7 e 10 e caduca em 21 
de julho de 2021.

23 [...] [...]
24 [...] [...]
25 [...]
26 [...] [...]
27 [...] [...]
29 Chumbo do vidro cristal conforme definido no anexo I 

(categorias 1, 2, 3 e 4) da Diretiva 69/493/CEE do 
Conselho (*).

Caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 1 a 7 e 

10;
— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 

exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

30 Óxido de chumbo na frita de selagem utilizada na 
montagem de janelas para tubos laser de árgon 
e crípton.

Caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 1 a 7 e 

10;
— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 

exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

31 [...]
32 [...]
33 [...]
34 [...] [...]
36 [...] [...]
37 Chumbo na camada de revestimento de díodos de 

alta tensão de vidro de borato de zinco.
Caduca em:
— 21 de julho de 2021, para as categorias 1 a 7 e 

10;
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[...] [...]

— 21 de julho de 2021, para as categorias 8 e 9, com 
exceção dos dispositivos médicos de diagnóstico in 
vitro e dos instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

— 21 de julho de 2023, para os dispositivos médicos 
de diagnóstico in vitro da categoria 8;

— 21 de julho de 2024, para os instrumentos indus-
triais de monitorização e controlo da categoria 9 e 
para a categoria 11.

38 [...]
39 [...] [...]

39 a) [...] [...]
40 [...] [...]
41 [...] [...]
42 [...] [...]
43 Ftalato de bis(2 -etil -hexilo) em componentes de bor-

racha de sistemas de motor concebidos para uti-
lização em equipamentos que não se destinam a 
ser utilizados exclusivamente pelos consumidores, 
desde que nenhum material plastificado entre em 
contacto com as mucosas humanas ou em contacto 
prolongado com a pele humana, e desde que o 
valor de concentração de ftalato de bis(2 -etil -hexilo) 
não exceda:

Aplica -se à categoria 11 e caduca em 21 de julho de 
2024.

a) 30 % em massa da borracha, no caso de: i) reves-
timentos de juntas, ii) juntas de borracha maciça, iii) 
componentes de borracha incluídos em conjuntos de 
pelo menos três componentes que utilizem energia 
elétrica, mecânica ou hidráulica para efetuar traba-
lho e estejam ligados ao motor;

b) 10 % em massa da borracha, no caso de compo-
nentes de borracha não referidos na alínea a).

Para efeitos do presente ponto, entende -se por ‘con-
tacto prolongado com a pele humana’ um contacto 
contínuo de duração superior a 10 minutos ou um 
contacto intermitente ao longo de um período de 
30 minutos, por dia.

44 Chumbo em soldas de sensores, atuadores e unidades 
de controlo de motores de combustão abrangidos 
pelo âmbito de aplicação do Regulamento (UE) 
2016/1628 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de setembro de 2016, (**), instalados em 
equipamentos utilizados em posições fixas durante o 
funcionamento, destinados a profissionais, mas tam-
bém utilizados por utilizadores não profissionais

Aplica -se à categoria 11 e caduca em 21 de julho de 
2024.

(*) Diretiva 69/493/CEE do Conselho, de 15 de dezembro de 1969, relativa à aproximação das legislações dos Estados -Membros respeitantes ao 
vidro cristal (JO L 326 de 29.12.1969, p. 36).

(**) Regulamento (UE) 2016/1628 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 2016, relativo aos requisitos respeitantes aos limi-
tes de emissão de gases e partículas poluentes e à homologação de motores de combustão interna para máquinas móveis não rodoviárias, que altera os 
Regulamentos (UE) n.º 1024/2012 e (UE) n.º 167/2013 e que altera e revoga a Diretiva 97/68/CE (JO L 252 de 16.9.2016, p. 53).»

 113347134 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 24/2020

Sumário: Retifica o Decreto-Lei n.º 27/2020, de 17 de junho, da Modernização do Estado e da 
Administração Pública, que altera a orgânica das comissões de coordenação e desen-
volvimento regional, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 116, de 17 de junho 
de 2020.

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, declara -se que 
o Decreto -Lei n.º 27/2020, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 116, de 17 de junho de 
2020, saiu com a seguinte inexatidão, que assim se retifica:

No artigo 3.º («Aditamento ao Decreto -Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro»), no n.º 2 do ar-
tigo 3.º -F, onde se lê:

«2 — O ato eleitoral decorre no dia indicado na convocatória, entre as 8 e as 21 horas, nas 
instalações de cada CCDR, sob a responsabilidade da respetiva mesa eleitoral.»

deve ler -se:

«2 — O ato eleitoral decorre no dia indicado na convocatória, entre as 8 e as 21 horas, nas 
instalações de cada Assembleia Municipal, sob a responsabilidade da respetiva mesa eleitoral.»

Secretaria -Geral, 25 de junho de 2020. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão Gon-
çalves.

113346057 
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 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 159/2020

de 26 de junho

Sumário: Define as normas aplicáveis à requisição, emissão, funcionamento e utilização do car-
tão de acesso a zona com condições especiais de acesso e permanência de adeptos 
(ZCEAP), abreviadamente designado «cartão do adepto», bem como aprova os respe-
tivos modelo e características.

O regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espe-
táculos desportivos aprovado pela Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, na redação que lhe foi dada pela 
Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro, cria um cartão de acesso a zona com condições especiais 
de acesso e permanência de adeptos (ZCEAP), abreviadamente designado «cartão do adepto», a 
emitir pela Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD), com as 
características e nos termos previstos em portaria do membro do Governo responsável pela área 
do desporto.

O cartão do adepto é o documento que permite o acesso a ZCEAP, igualmente previstas no 
atual regime jurídico, constituindo áreas específicas do recinto desportivo integrado em competições 
desportivas de natureza profissional ou em espetáculos desportivos integrados nas competições 
desportivas de natureza não profissional considerados de risco elevado, destinadas à assistência 
de eventos desportivos, sujeitas a condições particulares de segurança e à aprovação conjunta 
da APCVD, das forças de segurança e do organizador da competição, cujo acesso pelos adeptos 
depende da observância de duas condições administrativas, cumulativas, a saber: i) a posse de 
título de ingresso válido adquirido exclusivamente por via eletrónica; ii) a titularidade de um cartão 
válido de acesso a essas zonas.

Com vista à promoção da segurança e do combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância 
nos espetáculos desportivos, torna-se necessário que o modelo e as características, bem como as 
normas aplicáveis à requisição, emissão, funcionamento e utilização do cartão do adepto permitam 
o registo e a identificação dos seus titulares para efeitos de dimensionamento e gestão do acesso às 
ZCEAP e também para auxílio à verificação, em tempo útil, das decisões judiciais e administrativas 
que impeçam determinadas pessoas de acederem aos recintos desportivos.

Atendendo a razões de segurança dos recintos e dos espetáculos desportivos, bem como à 
necessidade de assegurar a proteção das pessoas singulares cujos dados pessoais sejam objeto 
de tratamento para efeitos da titularidade e utilização do cartão do adepto, importa, por um lado, 
que a sua emissão e funcionamento sejam suportados por elementos robustos que garantam a 
privacidade e a segurança dos referidos dados pessoais, exclusivamente para as finalidades pre-
vistas para a sua criação e, por outro, que, através do mencionado cartão, os respetivos titulares 
sejam identificados inequivocamente.

Nos termos previstos na presente portaria, à APCVD, criada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 10/2018, de 3 de outubro, para, em articulação com as forças de segurança e com a Comissão 
para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), assegurar a fiscalização e prevenção 
do cumprimento do regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância 
nos espetáculos desportivos, ou atos com eles relacionados, de forma a possibilitar a realização dos 
mesmos com segurança e de acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática, competirá a 
emissão e gestão do cartão do adepto, enquanto que à Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. 
(INCM), entidade que exerce, em exclusivo, a atividade de produção de documentos oficiais de 
segurança, assim como a produção de cartões de identificação e demais suportes para licenças 
que contenham elementos de segurança, ao abrigo do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 235/2015, de 14 de outubro, caberá, em exclusivo, o desenvolvimento 
da atividade de produção, personalização e expedição do cartão do adepto e respetivos serviços 
associados.
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Por último, considerando que o regime jurídico revisto pela Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro, 
prevê que o dispositivo legal que define as ZCEAP produza efeitos «na época desportiva que se 
inicie no ano civil seguinte à data da sua publicação», ou seja, no decurso do ano 2020, impõe-se 
a regulamentação do cartão do adepto, através da aprovação da presente portaria.

Assim:
Nos termos da alínea r) do artigo 3.º do regime jurídico da segurança e combate ao racismo, 

à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, aprovado pela Lei n.º 39/2009, de 30 de 
julho, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, no uso das competências que lhe foram 
delegadas, com faculdade de subdelegação, pelo Ministro da Educação, nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do Despacho n.º 561/2020, de 3 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, 
de 16 de janeiro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define as normas aplicáveis à requisição, emissão, funcionamento e utili-
zação do cartão de acesso a zona com condições especiais de acesso e permanência de adeptos 
(ZCEAP), abreviadamente designado «cartão do adepto», bem como aprova os respetivos modelo e 
características, de acordo com o disposto na alínea r) do artigo 3.º da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, 
que estabelece o regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância 
nos espetáculos desportivos, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

A presente portaria aplica-se aos recintos onde se realizem espetáculos desportivos integrados 
nas competições desportivas de natureza profissional ou de natureza não profissional considerados 
de risco elevado, nos quais é obrigatória a criação de ZCEAP.

Artigo 3.º

Finalidades

O cartão do adepto permite ao respetivo titular fazer prova da sua identificação para efeitos 
de acesso e permanência em ZCEAP nos recintos onde se realizem espetáculos desportivos 
integrados em competições desportivas de natureza profissional ou de natureza não profissional 
considerados de risco elevado, perante assistentes de recinto desportivo, forças de segurança e 
outras entidades, públicas ou privadas, que tenham responsabilidades em matéria de segurança 
no âmbito da realização de espetáculos desportivos.

Artigo 4.º

Autenticação e validação

A Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD) estabelece 
com outras entidades da Administração Pública os mecanismos de autenticação dos requerentes do 
cartão do adepto e de validação da informação necessários à sua emissão e utilização, por protocolo 
ou outro meio legalmente equiparado.

Artigo 5.º

Entidades terceiras

A APCVD e o Ponto Nacional de Informações sobre Desporto (PNID) podem transmitir a 
entidades terceiras, nomeadamente organizadores de competições desportivas e promotores de 
espetáculos desportivos, a informação estritamente necessária para efeitos de dimensionamento 
das zonas com condições especiais de acesso e permanência de adeptos, de gestão por parte 
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dessas entidades da emissão e venda de títulos de ingresso e de controlo de acessos, nos termos 
previstos na presente portaria.

Artigo 6.º

Tratamento de dados pessoais

1 — Os dados pessoais de pessoas singulares suscetíveis a operações de tratamento no 
âmbito da aplicação da presente portaria são objeto de proteção nos termos previstos no Regu-
lamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, e na Lei 
n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como das demais disposições legais e regulamentares em matéria 
de proteção de dados pessoais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a responsabilidade pelo tratamento dos da-
dos pessoais pertence à APCVD e os subcontratantes são todas as entidades terceiras às quais 
seja transmitida informação contendo dados pessoais, nos termos e com as finalidades previstas 
na presente portaria.

Artigo 7.º

Sigilo

Os responsáveis pelo tratamento de dados pessoais no âmbito da presente portaria, bem 
como todas as pessoas que, no exercício das suas funções, tomem conhecimento daqueles dados, 
ficam estritamente vinculados ao dever de reserva e de sigilo profissional, mesmo após o termo 
das suas funções.

Artigo 8.º

Funcionalidades

1 — O cartão do adepto é um documento autêntico que contém os dados do seu titular estri-
tamente necessários e relevantes para o acesso e permanência em ZCEAP.

2 — As normas aplicáveis à requisição, emissão, funcionamento e utilização do cartão do 
adepto, bem como o respetivo modelo e características constam dos anexos I e II à presente por-
taria, respetivamente, da qual fazem parte integrante.

3 — A APCVD é a entidade responsável pela emissão e gestão do cartão do adepto.
4 — A produção e personalização do cartão do adepto, bem como os respetivos serviços 

associados, são exclusivos da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), que assegura 
também a sua distribuição, o desenvolvimento e a manutenção dos sistemas de suporte informá-
ticos para a sua emissão.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo, em 
23 de junho de 2020.

ANEXO I

Requisição, emissão, funcionamento e utilização do cartão de acesso às zonas
com condições especiais de acesso e permanência de adeptos

TÍTULO I

Requisição do cartão do adepto

Artigo 1.º

Requisição

O cartão do adepto é requerido em plataforma eletrónica, através de acesso disponível no sítio 
do portal «ePortugal», ou em plataforma eletrónica que lhe venha a suceder.
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Artigo 2.º

Validação da identificação

1 — No ato de requisição do cartão do adepto, o requerente é informado sobre a política de 
segurança e privacidade relativa ao tratamento dos dados pessoais e os termos de utilização do 
cartão do adepto, de acordo com as finalidades previstas na presente portaria e no regime jurídico 
que visa regulamentar, nos termos da lei e dos protocolos estabelecidos neste âmbito.

2 — Nos casos de situações excecionais que impeçam a verificação automática dos dados, 
o sistema remeterá para procedimento de verificação manual dos dados, de acordo com os com-
provativos entregues.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, a conclusão do processo de emissão do 
cartão do adepto depende da declaração de concordância do requerente com os termos e condições 
de utilização do cartão do adepto previstos no n.º 1.

Artigo 3.º

Dados recolhidos

1 — Para efeitos de emissão do cartão do adepto, são objeto de tratamento os seguintes 
dados pessoais:

a) Nome completo;
b) Morada de residência e, no caso de ser diferente, morada de entrega do cartão do 

adepto;
c) Tipo de documento de identificação e respetivo número;
d) Data de nascimento;
e) Fotografia do cartão de cidadão ou fornecida pelo requerente;
f) Número de identificação fiscal;
g) Endereço eletrónico;
h) Número de telefone;
i) Promotores de espetáculos desportivos que apoia;
j) Grupos organizados de adeptos em que se encontre filiado, se for o caso;
k) Filiação, no caso de requerentes menores, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º

2 — O não fornecimento dos dados pessoais previstos no número anterior inviabiliza a con-
clusão do processo de emissão do cartão do adepto.

Artigo 4.º

Informação relativa a promotores e grupos organizados de adeptos

1 — O requerente deve indicar pelo menos um e até três promotores de espetáculos desporti-
vos que apoia, para efeitos de limitação da aquisição de títulos de ingresso e do acesso às ZCEAP 
referentes aos promotores identificados.

2 — O requerente indica, se for o caso, os grupos organizados de adeptos nos quais se 
encontra filiado, em respeito dos promotores identificados, à razão de um por cada promotor.

Artigo 5.º

Disponibilização da informação

1 — Os dados de identificação do requerente, tais como o número do cartão do adepto, o nome 
completo e o número de identificação fiscal, a informação relativa aos promotores de espetáculos 
desportivos que apoia, a indicação dos grupos organizados de adeptos a que tem filiação, quando 
for o caso, e ainda os relacionados com eventuais interdições de acesso a recintos desportivos 
que estejam em vigor, recolhidos no âmbito do processo de emissão e funcionamento do cartão 
do adepto, são objeto de partilha com os organizadores e promotores dos espetáculos desporti-
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vos, para efeitos de dimensionamento e adequação das ZCEAP, de emissão e venda de títulos de 
ingresso e de controlo de acessos.

2 — A informação referida no número anterior é objeto de comunicação pela APCVD, de forma 
estruturada, aos promotores identificados e respetivos organizadores de competições desportivas 
de natureza profissional ou de natureza não profissional quando ocorram espetáculos desportivos 
considerados de risco elevado.

Artigo 6.º

Capacidade para a requisição

1 — O cartão do adepto só pode ser requisitado por quem, à data da requisição, não se en-
contre legalmente impedido de aceder a recintos desportivos.

2 — A verificação da condição a que se refere o número anterior é efetuada junto do PNID, 
nos termos a protocolar com a APCVD.

3 — A requisição e emissão do cartão do adepto é vedada a menores de 16 anos.

Artigo 7.º

Encargos

1 — O preço do cartão do adepto é definido por despacho do presidente da APCVD, que, para 
o efeito, deve ter em consideração os custos de produção, manutenção e suporte do sistema de 
emissão do referido cartão nos termos apresentados pela INCM.

2 — O pagamento do preço mencionado no número anterior é da responsabilidade do reque-
rente.

3 — O processo de emissão do cartão do adepto é suspenso enquanto não for liquidado o 
montante referido nos números anteriores.

4 — O valor mencionado no n.º 1 está sujeito a atualização anual, tendo por base de refe-
rência o valor da inflação, adotando-se, para o efeito, o índice anual de preços do consumidor do 
continente, excluindo habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 8.º

Prazos

1 — O cartão do adepto é produzido e remetido por via postal para a morada indicada pelo 
requerente, no prazo máximo de 10 dias úteis, após a liquidação dos encargos com a sua requisição.

2 — No procedimento de verificação manual dos dados, previsto no n.º 2 do artigo 2.º, não se 
aplica o prazo previsto no número anterior.

3 — Durante o período que decorre entre a aceitação final do pedido de emissão e a expedição 
do cartão do adepto é disponibilizada uma versão eletrónica do mesmo ou guia, com a validade de 30 
dias úteis e que perde os seus efeitos 5 dias úteis após o envio do cartão do adepto, por via postal.

4 — Os prazos indicados nos números anteriores podem ser alterados por motivos de força 
maior, através de despacho do presidente da APCVD, do qual será notificado o respetivo requerente.

TÍTULO II

Utilização do cartão do adepto

Artigo 9.º

Partilha de informação

1 — A APCVD disponibiliza semanalmente informação estruturada, para efeitos da emissão 
e venda de títulos de ingresso e de controlo de acessos, que é atualizada às 12:00 horas de cada 
quarta-feira.
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2 — A atualização da informação resulta dos elementos recolhidos até às 24:00 horas da vés-
pera do dia indicado no número anterior, a respeito da relação de cartões ativos, das interdições a 
titulares de cartão do adepto entretanto aplicadas e da sua duração.

3 — Uma vez disponibilizada a informação a que se refere o n.º 1, esta vigorará até à atuali-
zação seguinte.

4 — Se, por motivos de força maior, não for possível atualizar a informação a que se refere o 
n.º 1, vigorará a última disponibilizada.

5 — Ao PNID é possibilitado o acesso em tempo real à informação a que se refere o presente 
artigo.

Artigo 10.º

Aquisição de títulos de ingresso

1 — É da responsabilidade da entidade que emite e vende títulos de ingresso garantir o cum-
primento do estipulado no n.º 3 do artigo 16.º-A da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, na redação atual, 
e vedar a aquisição dos mesmos a titulares do cartão do adepto para espetáculos desportivos que 
coincidam, cronologicamente, com períodos em que aqueles se encontrem sujeitos a medidas de 
interdição.

2 — Os dados relativos às operações de aquisição de títulos de ingresso para ZCEAP devem 
ser preservados por um prazo de 180 dias e eficazmente disponibilizados, sempre que solicitados 
e no prazo de 5 dias úteis, ao organizador da competição desportiva, à APCVD e às forças de 
segurança, para efeitos de avaliação do cumprimento do n.º 3 do artigo 16.º-A da Lei n.º 39/2009, 
de 30 de julho, na redação atual.

Artigo 11.º

Controlo de acessos

1 — O sistema de controlo de acessos instalado em recintos desportivos, onde tenham sido 
criadas ZCEAP, deve permitir a leitura do cartão do adepto ou de título de ingresso que lhe está 
associado, registando e relacionando os dados resultantes dessa leitura com os que constam da 
informação a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º

2 — É da responsabilidade da entidade que efetua o controlo de acesso garantir que apenas 
o permite a titulares de cartão do adepto não interditados.

3 — Todos os dados relativos ao processo de acesso às ZCEAP devem ser preservados 
por um prazo de 180 dias e eficazmente disponibilizados, sempre que solicitados e no prazo de 
5 dias úteis, ao organizador da competição desportiva, à APCVD e às forças de segurança, para 
efeitos de avaliação do cumprimento do n.º 2 do artigo 16.º-A da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, 
na redação atual.

TÍTULO III

Disposições complementares e finais

Artigo 12.º

Exclusões

1 — O acesso dos adeptos visitantes às ZCEAP em espetáculos desportivos integrados em 
competições internacionais onde participem clubes ou seleções estrangeiras não depende da 
titularidade de cartão do adepto.

2 — O acesso a ZCEAP é permitido a qualquer titular do cartão do adepto e possuidor de 
título de ingresso, independentemente do promotor associado a esse cartão, sempre que o evento 
desportivo conte com a participação de seleções nacionais.



N.º 123 26 de junho de 2020 Pág. 19

Diário da República, 1.ª série

Artigo 13.º

Validade

1 — A validade do cartão do adepto é de três anos a contar da data da sua emissão, sendo 
inscrita no cartão.

2 — Para efeitos de atualização da informação, o titular do cartão do adepto tem o dever de, 
anualmente e antes do início de cada época desportiva, confirmar ou atualizar os dados existentes, 
sem prejuízo dos direitos que lhe assistem, nos termos da lei, de retificação e de apagamento dos 
seus dados pessoais.

3 — Se a atualização de dados incidir sobre elementos visíveis no cartão, como o nome do 
titular ou os promotores apoiados, o documento será cancelado e deverá proceder-se à emissão 
de novo documento, com os encargos previstos no artigo 7.º

4 — Caso a atualização de dados incida sobre outros elementos, os mesmos só serão atua-
lizados em base de dados, mantendo-se válido o cartão do adepto já emitido.

Artigo 14.º

Emissão

1 — O cartão do adepto é pessoal e intransmissível.
2 — Cada cartão do adepto é numerado de forma única.
3 — O roubo ou extravio do cartão do adepto deve ser comunicado à APCVD.
4 — A emissão de segunda via do cartão do adepto segue os trâmites definidos no título I e 

implica a anulação do número do cartão do adepto substituído.
5 — A renovação do cartão do adepto está sujeita à caducidade do anterior e segue os trâmites 

definidos no título I.
Artigo 15.º

Propriedade

1 — O cartão do adepto é propriedade da APCVD, que pode obrigar o respetivo titular, de 
forma fundamentada e em qualquer altura, à sua devolução.

2 — O cartão do adepto pode ser objeto de apreensão nos termos previstos no n.º 2 do ar-
tigo 35.º e no n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, na redação atual.

Artigo 16.º

Reclamação e retificação

1 — Para efeito de apreciação de eventuais anomalias de funcionamento do cartão do adepto, a 
APCVD disponibiliza um formulário de reclamação que deve ser respondido de forma fundamentada 
no prazo de dois dias úteis após a verificação dos respetivos factos, mas cujos eventuais efeitos 
corretivos só entrarão em vigor na atualização semanal seguinte.

2 — À APCVD e à INCM não poderão ser imputadas outras responsabilidades que não a 
retificação das eventuais anomalias, nos termos do número anterior.

ANEXO II

Modelo e características do cartão do adepto

Artigo 1.º

Modelo e características do cartão do adepto

1 — O cartão do adepto é emitido em suporte de cartão de policarbonato e tem as dimensões 
de 85,6 mm x 54 mm.
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2 — A proteção contra a falsificação do cartão do adepto é concretizada por meio de utiliza-
ção de diversos elementos de segurança, gráficos e digitais, em especial através da utilização das 
seguintes técnicas:

a) Grafismos de segurança;
b) Dispositivo de imagem oticamente variável, vulgo DOVID ou holograma;
c) Impressão com tintas de segurança;
d) Incorporação de imagem facial do titular redundante (ghost image);
e) Incorporação de código de leitura de dados 2D — UniQode;
f) Personalização dos dados variáveis por laser engraving;
g) Chip contactless com RFID.

3 — O cartão do adepto é composto por duas faces, frente e verso, contendo os seguintes 
elementos visíveis:

a) Frente:

i) Título do documento «cartão do adepto»;
ii) Número do documento;
iii) Nome do titular;
iv) Data de validade do documento;
v) Lista de até três promotores;
vi) Imagem facial do titular;
vii) Holograma;

b) Verso:

i) Identificação da entidade emissora: «Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência 
no Desporto»;

ii) Imagem facial redundante do titular (ghost image);
iii) Código 2D — UniQode, contendo toda a informação personalizada no documento, que 

permite a sua consulta através de aplicação específica para elementos devidamente autorizados;
iv) Motivo OVI;
v) Texto relativo ao cartão do adepto: «O cartão do adepto é um documento autêntico que 

contém os dados do seu titular relevantes para o acesso a zonas com condições especiais de 
acesso e permanência de adeptos.»;

vi) Contactos da entidade emissora.

4 — Frente do cartão do adepto: 
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 5 — Verso do cartão do adepto: 

  
 Artigo 2.º

Direitos exclusivos

O modelo do cartão do adepto definido na presente portaria é exclusivo da INCM.

113343408 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 160/2020

de 26 de junho

Sumário: Alarga o prazo de vigência da medida excecional relativa às comparticipações financei-
ras da segurança social, aprovado através da Portaria n.º 85-A/2020, de 3 de abril.

Atendendo à emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organiza-
ção Mundial de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como à classificação no dia 11 de março 
de 2020, da doença COVID -19 como uma pandemia, o Governo tem vindo a aprovar um conjunto 
de medidas extraordinárias e de caráter urgente, em diversas matérias.

Neste contexto, foi aprovado através da Portaria n.º 85 -A/2020, de 3 de abril, um conjunto de 
medidas de apoio extraordinário ao setor social, permitindo um reforço das respostas sociais.

Face à situação atual, e no âmbito do Programa de Estabilização Económica e Social, importa 
alargar o prazo de vigência da medida excecional relativa às comparticipações financeiras da 
segurança social previsto naquela portaria e, simultaneamente, criar condições para redução das 
comparticipações familiares devidas pela utilização das respostas sociais, com vista a compensar 
as famílias que viram diminuídos os seus rendimentos por impacto da pandemia e que se encon-
tram, atualmente, em situação de vulnerabilidade socioeconómica.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade, a União das Mi-
sericórdias Portuguesas, a União das Mutualidades Portuguesas e a Confederação Portuguesa 
Cooperativa — CONFECOOP.

Assim:
No âmbito da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, manda o Go-

verno, pelo Secretário de Estado da Segurança Social, pela Secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência e pela Secretária de Estado da Ação Social, e ao abrigo de competência 
delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria alarga o prazo de vigência da medida excecional relativa às comparticipações 
financeiras da segurança social, tendo em vista apoiar as instituições particulares de solidariedade 
social, cooperativas de solidariedade social, organizações não -governamentais das pessoas com 
deficiência no funcionamento das respostas sociais, bem como define regras para a revisão das 
comparticipações familiares.

Artigo 2.º

Comparticipação financeira da segurança social

1 — O montante da comparticipação financeira da segurança social devido às instituições, nas 
respostas que estiveram suspensas, mantém -se inalterado, até 30 de setembro de 2020, face ao 
valor referente ao mês de fevereiro de 2020, caso a frequência registada seja inferior à verificada 
no referido mês.

2 — As instituições abrangidas pelo disposto no presente artigo devem manter todos os tra-
balhadores ao serviço das respostas sociais, bem como o pagamento da totalidade da respetiva 
retribuição, sob pena de restituição das comparticipações recebidas ao abrigo da presente portaria.

3 — As instituições devem, igualmente, assegurar a totalidade da retribuição devida às amas, 
sob pena da restituição das comparticipações recebidas ao abrigo da presente portaria.
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Artigo 3.º

Comparticipações familiares

1 — Para o cálculo do valor da comparticipação familiar, no âmbito do presente período exce-
cional, as instituições devem proceder à revisão do cálculo de base à determinação da compartici-
pação familiar, nos termos da Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, na sua redação atual.

2 — A revisão deste valor deve atender às alterações das circunstâncias que determinaram o 
montante da respetiva comparticipação, nomeadamente os rendimentos dos agregados familiares, 
por referência ao mês anterior.

Artigo 4.º

Domiciliação de apoio social

Durante o período em que se mantiver suspensa a resposta social de Centro de Dia e nas 
situações em que seja necessário domiciliar o apoio prestado, é prorrogada a majoração da com-
participação financeira da segurança social, de acordo com o previsto nos n.os 1 a 5 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 85 -A/2020, de 3 de abril.

Artigo 5.º

Diferimento de pagamentos ao Fundo de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS)

1 — No âmbito da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, mediante requerimento, fundamen-
tado e dirigido ao conselho de gestão do Fundo de Reestruturação do Setor Solidário, a entidade 
beneficiária pode solicitar o diferimento do reembolso devido nos terceiro e quarto trimestres de 2020, 
no âmbito do acordo de reembolso do apoio financeiro em vigor.

2 — Nas situações previstas no número anterior o prazo excecional máximo previsto no n.º 3 
do artigo 7.º da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, é alargado por um ano, ficando sujeito à 
mesma taxa de juro dos dois últimos anos antes do alargamento excecional.

Artigo 6.º

Prestação de contas anuais

Para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 24 -A/2020, de 29 de maio, 
é prorrogado, até 31 de outubro, o prazo para apresentação das contas relativas ao ano de 2019 
aos serviços do Instituto da Segurança Social, I. P.

Artigo 7.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 11.º e 16.º da Portaria n.º 85 -A/2020, de 3 de abril.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

O Secretário de Estado da Segurança Social, Gabriel Gameiro Rodrigues Bastos, em 22 de 
junho de 2020. — A Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia 
Pedroso Lopes Antunes, em 23 de junho de 2020. — A Secretária de Estado da Ação Social, Rita 
da Cunha Mendes, em 23 de junho de 2020.

113341683 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 23/2020/M

Sumário: Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei sobre comissões de inqué-
rito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas — primeira alteração à Lei 
n.º 48/2014, de 28 de julho.

Proposta de lei à Assembleia da República

Comissões de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas — Primeira
alteração à Lei n.º 48/2014, de 28 de julho

A Constituição da República Portuguesa, após a revisão constitucional de 1989, clarificou o 
estatuto constitucional das comissões parlamentares de inquérito constituídas pelas Assembleias 
Legislativas, remetendo uma parte do seu regime para o estatuído para a Assembleia da República, 
conferindo -lhes poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.

Apesar do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira determinar a 
aprovação do regime jurídico das comissões parlamentares de inquérito por Decreto Legislativo 
Regional, algumas normas deste regime versam sobre matéria da reserva de competência legislativa 
da Assembleia da República, pelo que a mesma deverá ser chamada a aprová -las.

Nesse sentido, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores remeteu à Assem-
bleia da República uma proposta de lei, no que respeita às matérias da reserva de competência 
deste órgão de soberania, nomeadamente quanto ao direito de gozo de coadjuvação das auto-
ridades judiciárias, órgãos de polícia criminal e autoridades administrativas, bem como a crimi-
nalização da desobediência. Essa proposta de lei foi aprovada, promulgada e publicada como 
Lei n.º 48/2014, de 28 de julho.

Infelizmente a Assembleia da República ao aprovar tal iniciativa cometeu uma verdadeira 
discriminação ao não estender o regime da Lei n.º 48/2014, de 28 de julho, também aos 
inquéritos parlamentares realizados no seio da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, de forma a que a mesma possa exercer de forma plena as suas competências 
de fiscalização do cumprimento do Estatuto Político -Administrativo da Região e demais le-
gislação vigente, bem como sindicar os atos do Governo Regional e respetiva Administração 
Regional.

A referida equiparação entre comissões de inquérito constituídas nas Assembleias Legislativas 
visa, pois, conferir -lhes os mesmos direitos e poderes, designadamente:

a) O direito, nos mesmos termos que os tribunais, à coadjuvação das autoridades judiciárias, 
dos órgãos de polícia criminal e das autoridades administrativas (em formulação idêntica à do 
n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos inquéritos parlamentares da Assembleia da República, 
aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, na redação atual);

b) A aplicação da lei processual penal à justificação da falta de comparência ou recusa de 
depoimento e à forma destes (em formulação idêntica à dos n.os 1 e 4 do artigo 17.º do referido 
regime jurídico dos inquéritos parlamentares da Assembleia da República);

c) A tipificação como desobediência qualificada da falta de comparência, recusa de depoimento 
e não prestação de informação, colaboração e documentos, que não sejam justificadas (em formu-
lação idêntica à dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º do mesmo regime jurídico dos inquéritos parlamentares 
da Assembleia da República).

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa 
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
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Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 
de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 
apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração à Lei n.º 48/2014, de 28 de julho.

Artigo 2.º

Alteração

Os artigos 1.º e 4.º da Lei n.º 48/2014, de 28 de julho, são alterados, passando a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º

[...]

As comissões de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas têm direito 
à coadjuvação das autoridades judiciárias, dos órgãos de polícia criminal e das autoridades admi-
nistrativas, nos mesmos termos que os tribunais.

Artigo 4.º

[...]

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos na data de 
entrada em vigor do decreto legislativo regional que estabelecer o regime jurídico das comissões 
de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, se esta for posterior.»

Artigo 3.º

Alteração de título

É alterado o título da Lei n.º 48/2014, de 28 de julho, que passa a ter a seguinte redação:

«Comissões de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas»

Artigo 4.º

Republicação

A Lei n.º 48/2014, de 28 de julho, na sua nova redação, é objeto de republicação.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
4 de junho de 2020.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Comissões de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Coadjuvação das comissões de inquérito

As comissões de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas têm direito 
à coadjuvação das autoridades judiciárias, dos órgãos da polícia criminal e das autoridades admi-
nistrativas, nos mesmos termos que os tribunais.

Artigo 2.º

Do depoimento e das justificações

1 — Ao depoimento perante a comissão de inquérito aplicam -se, com as necessárias adapta-
ções, as normas do Código de Processo Penal relativas à prova testemunhal.

2 — A recusa de apresentação de documentos, a falta de comparência, a recusa de depoimento 
perante a comissão de inquérito ou a falta de prestação de informação ou colaboração considerada 
relevante, só podem ser justificadas nos termos do Código de Processo Penal.

Artigo 3.º

Desobediência qualificada

1 — Fora dos casos previstos no n.º 2 do artigo anterior, a não apresentação de documentos, 
a falta de comparência, a recusa de depoimento perante uma comissão parlamentar de inquérito 
ou a falta de prestação de informação ou colaboração considerada relevante, constituem crime de 
desobediência qualificada, punível nos termos previstos no Código Penal.

2 — Verificado qualquer dos factos previstos no número anterior, o presidente da comissão de 
inquérito, precedendo audição desta, comunica -os ao Presidente da Assembleia Legislativa, com 
os elementos indispensáveis à instrução do processo, para efeitos de participação à Procuradoria-
-Geral da República.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos na data de 
entrada em vigor do decreto legislativo regional que estabelecer o regime jurídico das comissões 
de inquérito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, se esta for posterior.

113325256 
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